
 

 
 

 EDITAL 
 PREGÃO ELETRÔNICO –N° 6/2024-0052  
 
Torna-se Público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS/RN, sediada na Av. Getúlio 

Vargas, 1323, Centro, Pau dos Ferros/RN, CEP: 59.900-000, por meio do seu Agente de Contratação o 

Sr. David Jhenison Soares Fernandes, designado pela portaria 008/2024 – SEGOV/PMPF, publicada no 

Diário Oficial deste Município, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do 

tipo MENOR PREÇO, por item, para REGISTRO DE PREÇO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, Decreto Executivo Municipal nº 471/2023, lei Municipal de Regionalização nº 1947 de 2023 

e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA  
Data da sessão: 17 de dezembro de 2024 
Horário: 09:00 (horário local)  
Modo de disputa: aberto 
Plataforma: https://bnccompras.com/Home/Login 
 
Processo Administrativo: Nº 04110701/2024. 
 
Observação: Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que 
impeça a realização do Pregão na data acima marcada, a licitação ficará automaticamente suspensa, 
ficando à critério da administração a nova data. 
 
1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
material de construção destinados a atender as demandas do Município, através da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura de Pau dos Ferros/RN, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO I - deste edital. 

 
1.2. A licitação será realizada por item, conforme tabela constante no Termo de Referência, Anexo I, 
deste Edital. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. Informamos que os recursos destinados às despesas decorrentes da compra dos produtos 
pretendidos pelo Poder Público Municipal se encontram alocados no Orçamento Geral do Município 
e correrão à conta de receitas provenientes do Tesouro Municipal. 
 
3. DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência. 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. Poderão participar desta procedimento interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam devidamente cadastrados junto ao provedor do sistema e que 
sejam sediados nos municípios determinados na Lei Municipal nº 1947 de 2023.   
 

4.1.1. Os itens da presente licitação, caso seja destinada exclusivamente para empresas que 
sejam enquadradas como ME e EPP, qualificadas como tais nos termos do art. 3º, da Lei 
Complementar nº 123/2006, terá observância ao disposto no art. 48, da Lei 
Complementar nº 123/2006.  

4.1.2. A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos 
pela LC nº 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a 
essas categorias configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de 
penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, além de 
ser descredenciada do CADASTRO DE FORNECEDORES, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

4.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.7. Não poderão disputar esta licitação: 

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 



 

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
4.7.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
4.9. A vedação de que trata o item 4.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública 

5.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou percentual de 
desconto. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na 
condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da Constituição 
Federal; 

5.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 

5.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021 



 

5.3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. A falsidade das declarações de que trata o item 5.3 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
5.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
5.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital; 
6.1.2. Marca, quando cabível; 
6.1.3. Fabricante, quando cabível; 
6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 



 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
7.6. O lance deverá ser ofertado por menor preço ou maior desconto (conforme critério 
estabelecido no edital) por item.  
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de 0,01 (centavo/por cento). 
7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
7.10. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao pregoeiro para que 
o mesmo adote as providências cabíveis. 
7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
7.12.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 



 

7.12.2.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12.3.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.12.4.  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.12.5.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

7.12.6.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

7.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

7.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

7.17.5. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.17.6. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 



 

7.17.7. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 

7.17.8. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

7.17.9. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.17.10. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório 

7.17.11. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.17.12. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.17.13. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 

 
8. FASE DE JULGAMENTO  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, da 2021, legislação correlata e no item 4.7 deste Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) Sistema de Cadastramento de Fornecedores;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria 
GeraldaUnião,https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;?ordenarPor=nome&d
irecao=asc;  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da 
União,https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direca=a
sc. 

 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de pessoa 

jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação 
de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 



 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício estabelecido 
deste Edital, em observância à LC 123/06. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.7.1. contiver vícios insanáveis; 
8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

 
 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO:  

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura ata de registro de preços e contratos, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
por cópia. 

9.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

9.8. A habilitação será verificada por meio da plataforma utilizada no certame. 
9.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Registro 

Cadastral da plataforma e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

9.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  

9.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.11. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam inseridos na plataforma, 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo máximo de 2 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

9.11.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

9.12. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

9.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21: 

9.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

9.13.2.  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

9.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e sua equipe de apoio, poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 



 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

9.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

9.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 
para participação na licitação. 

9.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 
05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada na 
plataforma eletrônica. 
10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
 
11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 
11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

 
11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 



 

11.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

11.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.5.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

11.5.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.6.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 

11.6.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 

12. CONTRATAÇÃO 
12.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro 
do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de 
convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 

12.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu 

recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

12.2.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada na 
plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços. 

12.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.3. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de 
Fornecedores para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 



 

12.4. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

12.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

12.6. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o contrato, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 
 

13. DO RECURSO 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
13.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
plataforma que for realizado o certame. 
 
 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 



 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
14.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital; 

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

14.1.5. fraudar a licitação 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
14.1.6.3. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
14.1.6.4. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. advertência; 
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.  

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas dos itens 14.1.1 a 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas dos itens 14.1.4 a 14.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 



 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 14.1.1 a 14.1.3, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 14.1.4 a 14.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas dos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no §5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

14.12.   Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
14.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação do art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 



 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pela plataforma que o certame será realizado. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico https://bnccompras.com/Home/Login 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
- ANEXO I - Termo de Referência 
- ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
Pau dos Ferros/RN, 04 de dezembro de 2024. 

 
 
 

FRANCISCO TALLYS MATHEUS DE LIMA 
Portaria nº 011 /2024 
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ANEXO I - Termo de Referência 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.OBJETO 
1.1. Autorização para abertura de processo administrativo mediante Ata de Registro de Preços, 

para a contratação de empresa especializada no fornecimento de material de construção 
destinados a atender as demandas do Município, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
de Pau dos Ferros/RN. Conforme especificações e quantitativos constantes na tabela de item 3.1. 

 

2.JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1.Este processo tem como objetivo a aquisição de material de construção para atender às 

demandas dos diversos setores e unidades da Prefeitura Municipal de Pau dos Ferros. A aquisição 
desses materiais é fundamental para garantir a continuidade, segurança e qualidade dos serviços 
prestados à população. 

2.2.A necessidade de aquisição de material de construção decorre dos seguintes fatores: 
 

2.2.1.Manutenção e Melhoria da Infraestrutura Pública: O material de construção é essencial 
para a manutenção e melhoria de prédios públicos, praças, ruas, calçadas, escolas, 
postos de saúde e outros espaços que são de uso coletivo. Garantir que esses locais 
estejam em boas condições é fundamental para o bem-estar e segurança dos 
cidadãos. 
 

2.2.2.Execução de Obras Públicas: Muitas vezes, a prefeitura tem projetos de obras em 
andamento, como construção de creches, escolas, hospitais ou centros comunitários, 
que necessitam de materiais de construção para serem finalizados. Essas obras 
impactam diretamente a qualidade de vida da população. 
 

2.2.3.Atendimento a Situações de Emergência: Em caso de desastres naturais, como 
enchentes ou fortes chuvas, o material de construção pode ser necessário para 
reparar danos em estradas, pontes e outras infraestruturas que possam comprometer 
a mobilidade e a segurança dos munícipes. 
 

2.2.4.Cumprimento de Demandas da Comunidade: A aquisição desses materiais pode ser 
uma resposta direta às demandas da população, como pedidos de melhorias em áreas 
públicas, reformas de espaços de lazer e esportes, ou outras necessidades 
identificadas através de consultas públicas ou ouvidorias. 
 

2.2.5.Valorização do Patrimônio Público: Manter e conservar o patrimônio público é uma 
responsabilidade da administração municipal. Investir na compra de material de 
construção é uma forma de evitar a deterioração de espaços públicos e, 
consequentemente, maiores custos futuros com reformas mais complexas. 



 

 

2.2.6.Impulso à Economia Local: Dependendo do processo de compra e dos fornecedores 
escolhidos, a aquisição de materiais de construção pela prefeitura pode movimentar 
a economia local, gerando emprego e renda para a população da região. 
 

2.3.A aquisição de material de construção é essencial para o bom funcionamento das atividades 
da prefeitura e para a prestação de serviços de qualidade à população. Além disso, contribui para a 
eficiência operacional, redução de custos e manutenção da segurança das instalações.  

 

3.DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1.O Fornecedor contratado disponibilizará à Administração Pública os seguintes itens: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

1 ABAFADOR DE RUÍDOS UN 30 

2 ABRAÇADEIRA 3  UN 100 

3 ACABAMENTO P/VALVULA UN 100 

4 ADAPTADOR FLANGE 50 X 1.1/2 UN 150 

5 ADAPTADOR SOLDÁVEL – 40MM UN 50 

6 ADAPTADOR SOLDÁVEL COM ANEL PARA CAIXA D’ÁGUA UN 70 

7 ADESIVO INSTANTÂNEO UNIVERSAL, EMBALAGEM COM 3G  UN 150 

8 ADESIVO PARA TUBOS DE PVC 175G COM PINCEL APLICADOR UN 200 

9 ADESIVO PLÁSTICO, BISNAGA DE 75G UN 100 

10 
ADITIVO IMPERMEABILIZANTE PARA CONCRETOS E ARGAMASSAS, UTILIZADO 
DISSOLVIDO NA ÁGUA DE AMASSAMENTO (VEDACIT OU SIMILAR), GALÃO DE 
3,6 LITROS  

UN 120 

11 ALAVANCA EM AÇO, 1,50M UN 150 

12 ALICATE DE BICO 6” UN 50 

13 ALICATE DE CORTE DIAGONAL 6” UN 50 

14 ALICATE DE PRESSÃO, 10" UN 50 

15 ALICATE REBITADOR, PARA REBITES ATÉ 4.8MM, 10" UN 60 



 

16 ALICATE UNIVERSAL, 8" UN 120 

17 ANCINHO EM AÇO, 16 DENTES, COM CABO UN 150 

18 ANEL DE VEDAÇÃO PARA VASO SANITÁRIO UN 100 

19 APLICADOR MANUAL DE SILICONE (TIPO PISTOLA) UN 5 

20 ARAME FARPADO GALVANIZADO A FOGO 2,2M - ROLO DE 500M UN 50 

21 ARAME GALVANIZADO FIO 16 (1,65MM) KG 70 

22 ARAME RECOZIDO KG 200 

23 ARCO DE SERRA PARA LÂMINA DE 300MM UN 30 

24 ARGAMASSA COLANTE ACII, PACOTE COM 15KG UN 300 

25 ARGAMASSA COLANTE ACIII, PACOTE COM 15KG UN 200 

26 
ARMÁRIO AÉREO PARA FERRAMENTAS –DIMENSÕES (C X L X A) (CM): 23 X 72,5 
X 57,5  

UN 1 

27 ARRUELA LISA ZINCADA 1/2” UN 100 

28 ARRUELA LISA ZINCADA 3/8” UN 100 

29 ASPERSOR PVC DE IMPULSO PARA JARDIM (ENTRADADE 1/2") UN 50 

30 ASPERSOR PVC ROTATIVO DE DOIS JATOS PARA JARDIM (ENTRADA DE 1/2")  UN 50 

31 ASSENTO SANITÁRIO DE PVC UNIVERSAL OVAL BRANCO UN 120 

32 
BALDE PLÁSTICO REFORÇADO PARA CONCRETO, INCLUSIVE ALÇA METÁLICA, 
12 LITROS 

UN 20 

33 BANDEJA PLÁSTICA GRANDE, PARA ROLO DE PINTURA DE 23CM UN 40 

34 BASE VÁLVULA DE DESCARGA 40MM (1¼") UN 100 

35 BASE VÁLVULA DE DESCARGA 50MM (1½") UN 100 

36 BICO PRESILHA PARA ENCHER PNEUS UN 35 

37 BICO PVC PARA TORNEIRA 1/2" E 3/4" UN 50 



 

38 BLOCO INTERTRAVADO DE CONCRETO, RETANGULAR (10X20X6) UN 80 

39 BLOCO INTERTRAVADO DE CONCRETO, RETANGULAR (10X20X8) UN 80 

40 
BOMBONA CONTAINER (TIPO IBC), RECIPIENTE PLÁSTICO, GRADE E PALLET 
METÁLICOS, INCLUIDOS TAMPA E REGISTRO PVC, CAPACIDADE 1.000 LITROS. 

UN 20 

41 BOTA DE PVC, CANO MÉDIO UN 30 

42 BOTINA DE SEGURANÇA, RASPA COM BIQUEIRA DE PLASTICO UN 30 

43 BROXA PARA PINTURA, COM FILAMENTO SINTÉTICO, LARGURA 18CM UN 200 

44 BUCHA DE NYLON PARA CONCRETO, S10 (10MM) UN 500 

45 BUCHA DE NYLON PARA CONCRETO, S12 (12MM) UN 500 

46 BUCHA DE NYLON PARA CONCRETO, S4 (4MM) UN 500 

47 BUCHA DE NYLON PARA CONCRETO, S6 (6MM) UN 500 

48 BUCHA DE NYLON PARA CONCRETO, S8 (8MM) UM 500 

49 BUCHA DE REDUÇÃO  3/4" X 1/2" UN 50 

50 BUCHA DE REDUÇÃO 2/1/2 X2 UN 60 

51 BUCHA DE REDUÇÃO PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 50X40MM  UN 50 

52 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL CURTA, 110X85MM UN 50 

53 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL CURTA, 25X20MM UN 200 

54 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL CURTA,32X25MM UN 200 

55 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL CURTA,40X32MM UN 200 

56 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL CURTA,50X40MM UN 200 

57 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL CURTA,60X50MM UN 200 



 

58 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL CURTA,75X60MM UN 100 

59 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL CURTA,85X75MM UN 100 

60 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL LONGA, 40X20MM UN 200 

61 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL LONGA, 50X32MM UN 200 

62 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL LONGA,25X20MM UN 200 

63 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL LONGA,32X20MM UN 200 

64 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL LONGA,32X25MM UN 200 

65 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL LONGA,40X25MM UN 200 

66 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL LONGA,40X32MM UN 200 

67 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL LONGA,50X20MM UN 200 

68 BUCHA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL LONGA,50X25MM UN 200 

69 CABO (SUPORTE) PARA ROLO DE PINTURA COM LARGURA DE 23CM UN 200 

70 CABO LONGO PARA PÁ EM MADEIRA COM PONTA RETA - 120 CM  UN 50 

71 CADEADO ALÇA GRANDE – 45MM UN 200 

72 CADEADO DE LATÃO, 20MM UN 150 

73 CADEADO DE LATÃO, 25MM UN 150 

74 CADEADO DE LATÃO, 30MM UN 150 

75 CADEADO DE LATÃO, 40MM UN 150 

76 CADEADO DE LATÃO, 50MM UN 200 

77 CAIBRO DE MADEIRA MASSARANDUBA OU SIMILIAR 4,0cm X 7cm M 400 

78 CAIXA D'ÁGUA DE POLIETILENO FECHADA (TANQUE), 5.000 LITROS  UN 10 

79 CAIXA D'ÁGUA DE POLIETILENO, COM TAMPA, 1.000 LITROS  UN 40 

80 CAIXA D'ÁGUA DE POLIETILENO, COM TAMPA, 10.000 LITROS  UN 5 



 

81 CAIXA D'ÁGUA DE POLIETILENO, COM TAMPA, 2.000LITROS UN 12 

82 CAIXA D'ÁGUA DE POLIETILENO, COM TAMPA, 5.000 LITROS UN 10 

83 CAIXA D'ÁGUA DE POLIETILENO, COM TAMPA, 500 LITROS  UN 15 

84 CAIXA D'ÁGUA DE POLIETILENO FECHADA (TANQUE), 1.000 LITROS  UN 10 

85 CAIXA DE DESCARGA PVC EXTERNA UN 150 

86 
CAIXA DE PROTEÇÃO PARA HIDRÔMETRO/RAMAL DEENTRADA PADRÃO 
CAERN  

UN 20 

87 CAIXA METÁLICA PARA FERRAMENTAS, 3 GAVETAS,40CM UN 20 

88 CAIXA METÁLICA PARA FERRAMENTAS, 5 GAVETAS,50CM UN 20 

89 CAP PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 100MM UN 100 

90 CAP PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 150MM UN 100 

91 CAP PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 200MM UN 50 

92 CAP PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 40MM UN 50 

93 CAP PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 50MM UN 50 

94 CAP PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 75MM UN 20 

95 CAP PVC ROSCÁVEL, 1" UN 50 

96 CAP PVC ROSCÁVEL, 1.1/2" UN 25 

97 CAP PVC ROSCÁVEL, 1.1/4" UN 25 

98 CAP PVC ROSCÁVEL, 1/2" UN 50 

99 CAP PVC ROSCÁVEL, 3/4" UN 50 

100 CAP PVC SOLDÁVEL, 20MM UN 250 

101 CAP PVC SOLDÁVEL, 25MM UN 200 

102 CAP PVC SOLDÁVEL, 32MM UN 50 

103 CAP PVC SOLDÁVEL, 40MM UN 50 

104 CAP PVC SOLDÁVEL, 50MM UN 50 

105 CAP PVC SOLDÁVEL, 60MM UN 50 



 

106 CAP PVC SOLDÁVEL, 75MM UN 50 

107 CAPACETE DE SEGURANÇA EM PVC, ABA FRONTAL UN 15 

108 CARRETEL P/ ROÇADEIRA DE NYLON UN 130 

109 
CARRINHO DE MÃO EXTRAFORTE, CAÇAMBA METÁLICA 65 LITROS, BRAÇOS E 
PÉS METÁLICOS, PNEU MACIÇO  

UN 20 

110 CAVADEIRA ARTICULADA EM AÇO COM CABO DE MADEIRA DE 1,20M UN 10 

111 CERÂMICA ESMALTADA 10X10CM PARA FACHADAS M² 500 

112 CERÂMICA ESMALTADA 30X30CM PARA ÁREAS INTERNAS M² 800 

113 CERÂMICA ESMALTADA 30X30CM PARA ÁREASEXTERNAS M² 800 

114 CERÂMICA ESMALTADA 45X45CM PARA ÁREAS EXTERNAS M² 1300 

115 CERÂMICA ESMALTADA 45X45CM PARA ÁREAS INTERNAS M² 1300 

116 CHAVE DE FENDA, 3/16X4" UN 60 

117 CHAVE DE GRIFO, TIPO STILLSON, PARA TUBULAÇÕES, 24" UN 40 

118 CHAVE DE GRIFO, TIPO STILLSON, PARA TUBULAÇÕES,10" UN 40 

119 CHAVE DE GRIFO, TIPO STILLSON, PARA TUBULAÇÕES,14" UN 40 

120 CHUVEIRO DE PLASTICO 4'' BRANCO UN 70 

121 CINTO DE SEGURANÇA UN 30 

122 COLA BRANCA, FRASCO COM 500G UN 350 

123 COLHER DE PEDREIRO, CANTO ARREDONDADO, 7" UN 120 

124 COLHER DE PEDREIRO, CANTO ARREDONDADO, 9" UN 100 

125 COLHER DE PEDREIRO, CANTO RETO, 7" UN 100 

126 COLHER DE PEDREIRO, CANTO RETO, 9" UN 120 

127 COLUNA 3/8 UN 250 

128 COLUNA 5/16 UN 300 



 

129 CONE DE SINALIZAÇÃO REFLETIVO, EM PVC, 75CM UN 150 

130 CORANTE PARA TINGIR TINTAS EM GERAL, FRASCO DE 50 ML UN 350 

131 CORDA DE SEDA POLIÉSTER TRANÇADA 10MM MT 250 

132 CORDA DE SEDA POLIÉSTER TRANÇADA 12MM MT 300 

133 CORDA DE SEDA POLIÉSTER TRANÇADA 18MM MT 300 

134 CORDA DE SEDA POLIÉSTER TRANÇADA 3MM MT 300 

135 CORDA DE SEDA POLIÉSTER TRANÇADA 8MM MT 200 

136 CORRENTE PARA MOTOSSERRA UN 60 

137 CURVA SOLDÁVEL 90° "2" POLEGADAS UN 60 

138 CURVA LISA DE 45°-  20MM UN 100 

139 DESEMPENADEIRA DE AÇO DENTADA, 26X12CM UN 60 

140 DESEMPENADEIRA DE AÇO LISA, 26X12CM UN 100 

141 DESEMPENADEIRA DE MADEIRA UN 100 

142 DESEMPENADEIRA PLÁSTICA PARA TEXTURA RÚSTICA (GRAFIATO), 25X9CM  UN 100 

143 DESEMPENADEIRA PLÁSTICA PARA TEXTURA RÚSTICA (GRAFIATO), 27X14CM  UN 100 

144 DESEMPENADEIRA PLÁSTICA PARA TEXTURA RÚSTICA (GRAFIATO), 30X17CM  UN 60 

145 DISCO DE BORRACHA PARA ESMERILHADEIRA, 7" UN 150 

146 DISCO DE CORTE DE FERRO 4 ½ UN 500 

147 DISCO DE LIXA PARA ESMERILHADEIRA, 180MM (7") UN 50 

148 DISCO FLAP PARA ESMERILHADEIRA, 180MM (7") UN 50 

149 ELETRODO E6013, 2,5MM KG 100 

150 ENGATE PLÁSTICO FLEXÍVEL, 40CM UN 50 

151 ENGATE PLÁSTICO FLEXÍVEL, 50CM UN 50 



 

152 ENGATE PLÁSTICO FLEXÍVEL, 60CM UN 50 

153 ENXADA DE AÇO, LARGA, COM CABO UN 100 

154 ESCADA DE FIBRA DE VIDRO, EXTENSÍVEL, 3,00-4,80M, 15 DEGRAUS UN 5 

155 ESCADA DE FIBRA EXTENSIVA 8 METROS UN 3 

156 ESCADA DOMÉSTICA DE ALUMÍNIO, 8 DEGRAUS UN 15 

157 ESCADA EXTENSIVA EM ALUMÍNIO 3 EM 1 COM 8 DEGRAUS 2,55M  UN 5 

158 ESCADA MULTIFUNCIONAL DE ALUMÍNIO, 4X3, 12 DEGRAUS UN 5 

159 ESCADA MULTIFUNCIONAL DE ALUMÍNIO, 4X4, 16 DEGRAUS UN 5 

160 ESGUICHO SIMPLES PVC 1/2" PARA MANGUEIRA DE JARDIM UN 10 

161 ESMALTE SINTÉTICO SPRAY, SECAGEM RÁPIDA, LATA DE 400 ML UN 400 

162 ESMALTE SINTÉTICO, SECAGEM RÁPIDA, GALÃO DE 3 LITROS UN 220 

163 ESMERILHADEIRA ANGULAR, DISCO DE 180MM (7"),220V, 2.000W  UN 10 

164 ESPAÇADOR PLÁSTICO PARA PISO 1MM (PACOTE COM 100UN) UN 20 

165 ESPAÇADOR PLÁSTICO PARA PISO 3MM (PACOTE COM100UN) UN 30 

166 ESPAÇADOR PLÁSTICO PARA PISO 5MM (PACOTE COM100UN) UN 30 

167 ESPÁTULA CROMADA, LARGURA 10CM UN 30 

168 ESPÁTULA CROMADA, LARGURA 8CM UN 30 

169 ESPONJA (ESPUMA) PARA ACABAMENTO DEREBOCO, BLOCO DE 23X13X8CM UN 50 

170 ESQUADRO EM LÂMINA DE AÇO E CABO PVC, 12"(30CM) UN 5 

171 
EXTENSÃO ELÉTRICA COM CARRETEL, BIVOLT, 20A, 03 TOMADAS, CABO COM 
20M  

UN 120 

172 
EXTENSÃO ELÉTRICA COM CARRETEL, BIVOLT, 20A, 03 TOMADAS, CABO COM 
30M  

UN 120 



 

173 EXTENSÃO ELÉTRICA, BIVOLT, 10A, 03 TOMADAS, CABO DE 10M UN 120 

174 EXTENSÃO ELÉTRICA, BIVOLT, 10A, 03 TOMADAS, CABO DE 3M UN 120 

175 EXTENSÃO ELÉTRICA, BIVOLT, 10A, 03 TOMADAS, CABO DE 5M UN 120 

176 FACÃO EM AÇO PARA MATO, COM CABO PLÁSTICO,16" UN 100 

177 
FECHADURA EXTERNA ESTREITA, MAÇANETA ALAVANCA, ACABAMENTO 
CROMADO, PARA PORTA METÁLICA  

UN 80 

178 
FECHADURA EXTERNA, MAÇANETA ALAVANCA, ACABAMENTO CROMADO, 
PARA PORTA DE MADEIRA  

UN 120 

179 
FECHADURA PARA BANHEIRO, MAÇANETA ALAVANCA, ACABAMENTO 
CROMADO, PARA PORTA DE MADEIRA  

UN 50 

180 FECHADURA SOPRANO ALAVANCA EXTERNA UN 100 

181 FILTRO DE LINHA, BIVOLT, 05 TOMADAS, CABO DE 3M UN 150 

182 FIO DE NYLON 3.00MM – 2 KG UN 130 

183 FITA ADESIVA ANTIDERRAPANTE, 5CMX20M -  MT 400 

184 FITA ADESIVA DUPLA FACE 25MMX2M (USO EXTERNO) MT 150 

185 FITA ADESIVA PARA DEMARCAÇÃO, 5CMX30M UN 50 

186 FITA CREPE, 24MMX50M UN 50 

187 FITA CREPE, 48MMX50M UN 100 

188 FITA VEDA ROSCA, 18MMX25M UN 50 

189 FITA ZEBRADA PARA SINALIZAÇÃO, 7CMX100M UN 300 

190 FITA ZEBRADA PARA SINALIZAÇÃO, 7CMX200M UN 600 

191 FLANGE SOLDÁVEL 20MM UN 100 

192 FLANGE SOLDÁVEL 25MM UN 70 

193 FLANGE SOLDÁVEL 32MM UN 70 

194 FLANGE SOLDÁVEL 40MM UN 100 

195 FLANGE SOLDÁVEL 50MM UN 100 



 

196 FOICE ESTROVENGA C/ CABO UN 50 

197 FOICE ROÇADEIRA EM AÇO, COM CABO UN 50 

198 FOLHA DE MDF CRU 9 MM UN 100 

199 FUNDO BRANCO A BASE D”ÁGUA – 3,6L UN 200 

200 FUNDO BRANCO A BASE D”ÁGUA – 900ML UN 200 

201 
FUNDO PREPARADOR DE PAREDES, EXTERIORES E INTERIORES, GALÃO DE 3,6 
LITROS 

UN 150 

202 
FUNDO PREPARADOR DE PAREDES, EXTERIORES E INTERIORES, LATÃO DE 18 
LITROS 

UN 100 

203 FURADEIRA DE IMPACTO, MANDRIL DE 1/2", 220V,800W UN 5 

204 FURADEIRA DE IMPACTO, MANDRIL DE 3/8", 220V, 450W UN 5 

205 GESSO EM PÓ SECAGEM RÁPIDA KG 300 

206 GRAMPO PARA CERCA AROEIRA, 1X9(19X11) KG 50 

207 GRAMPO PARA CERCA, AÇO GALVANIZADO, 1X9(19X11) KG 50 

208 Grampo Polido para Cerca 19x11 - 1x9 KG 20 

209 GRAMPO TERRA HASTE 5/8 UN 200 

210 HASTE DE ATERAMENTO 5/8” X 2,40M UN 300 

211 HASTE DE ATERAMENTO 5]8 X 1,20M UN 100 

212 

INSETICIDA - Características Gerais do Produto:* Combate: Barata; Carrapato; 
Formiga; Mosquito* Composição: Metomil; B-D-fructofuranosil; Solvente 
alinfático; Veículo; Princípio Ativo: Metomil 0,50% p/p * Tipo: Líquido * Frasco: 
Contendo 1 litro. 

LITROS 200 

213 JOELHO 90° PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 150MM UN 70 

214 JOELHO 90° PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 40MM UN 70 

215 JOELHO 90° PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 50MM UN 70 



 

216 JOELHO 90° PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 75MM UN 30 

217 JOELHO 90° PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN100MM UN 70 

218 JOELHO 90° PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN200MM UN 100 

219 JOELHO 90º PVC SOLDÁVEL COM BUCHA DE LATÃO, 20MMX1/2" UN 300 

220 JOELHO 90º PVC SOLDÁVEL COM BUCHA DE LATÃO,25MMX1/2" UN 150 

221 JOELHO 90º PVC SOLDÁVEL COM BUCHA DE LATÃO,25MMX3/4" UN 150 

222 JOELHO 90º PVC SOLDÁVEL, 20MM UN 500 

223 JOELHO 90º PVC SOLDÁVEL, 25MM UN 400 

224 JOELHO 90º PVC SOLDÁVEL, 32MM UN 250 

225 JOELHO 90º PVC SOLDÁVEL, 40MM UN 150 

226 JOELHO 90º PVC SOLDÁVEL, 50MM UN 150 

227 JOELHO 90º PVC SOLDÁVEL, 60MM UN 150 

228 JOELHO 90º PVC SOLDÁVEL, 75MM UN 70 

229 JOGO DE CHAVE COMBINADA 8 OU 12 PEÇAS UN 4 

230 JOGO DE CHAVES ESTRELA COM 6 PEÇAS UN 4 

231 JUNÇÃO SIMPLES PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 200MM UN 20 

232 JUNÇÃO SIMPLES PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 40MM UN 50 

233 JUNÇÃO SIMPLES PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 50MM UN 50 

234 JUNÇÃO SIMPLES PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 75MM UN 20 

235 JUNÇÃO SIMPLES PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN100MM UN 50 

236 JUNÇÃO SIMPLES PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN150MM UN 50 

237 KIT BACIA COM CAIXA ACOPLADA UN 30 

238 KIT DE REPARO PARA VÁLVULA DE DESCARGA UN 50 

239 
KIT DE REPARO UNIVERSAL PARA CAIXA ACOPLADA COM ACIONAMENTO 
SUPERIOR  

UN 100 



 

240 KIT PARA FIXAÇÃO DE LAVATÓRIO (PARAFUSOS CROMADOS E BUCHAS Nº 8)  UN 70 

241 KIT PARA FIXAÇÃO DE TANQUE (PARAFUSOSCROMADOS E BUCHAS Nº 12)  UN 70 

242 
KIT PARA FIXAÇÃO DE VASO SANITÁRIO (PARAFUSOSCROMADOS E BUCHAS Nº 
10) 

UN 70 

243 LAJOTA CERÂMICA (8X18X34CM) UN 2500 

244 LÂMINA DE SERRA MANUAL 12 POLEGADAS. SIMILAR A STARRETT-RS1232  UN 250 

245 LÂMINA PARA ROÇADEIRA UN 130 

246 LANTERNA LED, DE MÃO, 11 LEDS, RECARREGÁVEL UN 30 

247 LÁPIS CARPINTEIRO UN 200 

248 GALÃO ESMALTE SINTÉTICO A BASE D”ÁGUA (TIRAR MANHCA DE PAREDE) UN 100 

249 LAVATÓRIO COM COLUNA BRANCO 30 LITROS UN 10 

250 LAVATÓRIO PLÁSTICO (SEM COLUNA) BRANCO 4,8 LITROS UN 10 

251 LAVATÓRIO SUSPENSO (SEM COLUNA) BRANCO 20 LITROS UN 10 

252 LIMA PARA ENXADA 8", SEM CABO UN 100 

253 LINHA MASSARANDUBA 5,0cm X 12,00 cm  M 200 

254 LINHA MASSARANDUBA 5,0cm X 14,00 cm M 200 

255 LINHA PARA PEDREIRO, LISA, 100M UN 70 

256 LÍQUIDO PARA BRILHO, INTERIORES, GALÃO DE 3 LITROS UN 50 

257 LÍQUIDO PARA BRILHO, INTERIORES, LATÃO DE 15 LITROS UN 30 

258 LIXA D'ÁGUA, 225X275MM, Nº 100 UN 120 

259 LIXA D'ÁGUA, 225X275MM, Nº 120 UN 120 

260 LIXA D'ÁGUA, 225X275MM, Nº 150 UN 120 

261 LIXA D'ÁGUA, 225X275MM, Nº 180 UN 120 

262 LIXA D'ÁGUA, 225X275MM, Nº 220 UN 120 



 

263 LIXA D'ÁGUA, 225X275MM, Nº 320 UN 120 

264 LIXA D'ÁGUA, 225X275MM, Nº 400 UN 120 

265 LIXA D'ÁGUA, 225X275MM, Nº 80 UN 120 

266 LIXA FERRO, 225X275MM, Nº 100 UN 100 

267 LIXA FERRO, 225X275MM, Nº 36 UN 300 

268 LIXA FERRO, 225X275MM, Nº 50 UN 300 

269 LIXA FERRO, 225X275MM, Nº 60 UN 300 

270 LIXA FERRO, 225X275MM, Nº 80 UN 100 

271 LIXA MASSA, 225X275MM, Nº 100 UN 500 

272 LIXA MASSA, 225X275MM, Nº 120 UN 500 

273 LIXA MASSA, 225X275MM, Nº 150 UN 150 

274 LIXA MASSA, 225X275MM, Nº 180 UN 150 

275 LIXA MASSA, 225X275MM, Nº 220 UN 250 

276 LIXA MASSA, 225X275MM, Nº 60 UN 150 

277 LIXA MASSA, 225X275MM, Nº 80 UN 150 

278 LIXA SECO N° 100 UN 100 

279 LONA AZUL 300 MICRAS – 4X4 UN 100 

280 LONA AZUL 300 MICRAS – 6X4 UN 100 

281 LONA PLÁSTICA PRETA 4M DE LARGURA M 100 

282 LUVA DE CORRER PVC SOLDÁVEL, 20MM UN 200 

283 LUVA DE CORRER PVC SOLDÁVEL, 25MM UN 200 

284 LUVA DE CORRER PVC SOLDÁVEL, 32MM UN 100 

285 LUVA DE CORRER PVC SOLDÁVEL, 40MM UN 100 

286 LUVA DE CORRER PVC SOLDÁVEL, 50MM UN 50 

287 LUVA DE CORRER PVC SOLDÁVEL, 60MM UN 50 

288 LUVA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL, 25X20MM UN 200 

289 LUVA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL, 32X25MM UN 200 

290 LUVA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL, 40X32MM UN 200 



 

291 LUVA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL, 50X25MM UN 200 

292 LUVA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL, 60X50MM UN 100 

293 LUVA DE REDUÇÃO PVC SOLDÁVEL, 75X60MM UN 100 

294 LUVA DE SEGURANÇA DE LÁTEX (PAR) UN 200 

295 LUVA DE SEGURANÇA DE MALHA (PAR) UN 100 

296 LUVA DE SEGURANÇA PVC COM FORRO VERDE 45 CM (PAR) UN 100 

297 LUVA GALVANIZADA 1.1/4 P/ POÇO 40MM UN 150 

298 LUVA GALVANIZADA 2” UN 50 

299 LUVA PVC SOLDÁVEL COM BUCHA DE LATÃO, 20MMX1/2" UN 150 

300 LUVA PVC SOLDÁVEL COM BUCHA DE LATÃO, 25MMX1/2" UN 150 

301 LUVA PVC SOLDÁVEL COM BUCHA DE LATÃO,25MMX3/4" UN 150 

302 LUVA PVC SOLDÁVEL COM ROSCA (LR), 32MMX1" UN 200 

303 LUVA PVC SOLDÁVEL COM ROSCA (LR), 40MMX1.1/4" UN 100 

304 LUVA PVC SOLDÁVEL COM ROSCA (LR), 50MMX1.1/2" UN 100 

305 LUVA PVC SOLDÁVEL COM ROSCA (LR),20MMX1/2" UN 200 

306 LUVA PVC SOLDÁVEL COM ROSCA (LR),25MMX3/4" UN 200 

307 LUVA PVC SOLDÁVEL, 20MM UN 150 

308 LUVA PVC SOLDÁVEL, 25MM UN 150 

309 LUVA PVC SOLDÁVEL, 32MM UN 70 

310 LUVA PVC SOLDÁVEL, 40MM UN 50 

311 LUVA PVC SOLDÁVEL, 50MM UN 30 

312 LUVA PVC SOLDÁVEL, 60MM UN 20 

313 LUVA PVC SOLDÁVEL, 75MM UN 20 

314 MACHADO EM AÇO, CABEÇA REDONDA, COM CABO, TAMANHO 2 UN 30 



 

315 MANGUEIRA DE NÍVEL, TRANSPARENTE,5/16"X1,5MM, COMPRIMENTO 20M MT 300 

316 
MANGUEIRA FLEXÍVEL  3/4", PARA ÁGUA, FABRICADA COM DUPLA CAMADA 
DE PVC   

M 1500 

317 
MANGUEIRA FLEXÍVEL TRANÇADA 1", PARA ÁGUA, FABRICADA COM TRIPLA 
CAMADA (DUAS DE PVC E UMA TRAMA DE FIOS DE POLIESTER)  

M 1800 

318 MANGUEIRA MULTIUSO GÁS, AR E ÁGUA 3/8 X 3 MM TRANÇADA M 100 

319 MANGUEIRA PRETA PARA IRRIGAÇÃO – 3/4 X 1.1/2  M 1.500 

320 MANGUEIRA TRANÇADA AR/ÁGUA EMBORRACHADA PT 300 /1"  M 60 

321 MANGUEIRA TRANÇADA AR/ÁGUA EMBORRACHADA PT 300 3/4"  M 60 

322 
MANTA LÍQUIDA BRANCA PARA IMPERMEABILIZAÇÃO, DE BASE ACRÍLICA E 
APLICAÇÃO A FRIO (VEDAPREN BRANCO DA VEDACIT OU SIMILAR), GALÃO DE 
4,5KG  

UN 100 

323 MARRETA DE AÇO COM CABO DE MADEIRA, 1KG UN 10 

324 MARRETA DE AÇO COM CABO DE MADEIRA, 2KG UN 10 

325 MARTELO DE BORRACHA, 60MM, COM CABO DE MADEIRA UN 10 

326 MARTELO DE BORRACHA, 40MM, COM CABO DE MADEIRA UN 10 

327 MARTELO DEMOLIDOR 1700W GSH 11 VC 220V UN 5 

328 MARTELO UNHA, DE AÇO COM CABO DE MADEIRA, 20MM UN 10 

329 MARTELO UNHA, DE AÇO COM CABO DE MADEIRA, 25MM UN 10 

330 MÁSCARA RESPIRATÓRIA DESCARTÁVEL PARA USO GERAL UN 50 

331 MASSA ACRÍLICA, EXTERIORES E INTERIORES, LATA DE 25 KG UN 50 

332 MASSA ACRÍLICA, EXTERIORES E INTERIORES, LATA DE 5,5 KG UN 70 



 

333 MASSA CORRIDA, INTERIORES, LATA DE 22 KG UN 350 

334 MASSA CORRIDA, INTERIORES, LATA DE 5,5 KG UN 500 

335 MASSA PLÁSTICA COM CATALIZADOR – 1KG UN 500 

336 MASSA PLÁSTICA COM CATALIZADOR – 400G UN 400 

337 MASSEIRA PLÁSTICA REFORÇADA, 20 LITROS UN 30 

338 MECANISMO UNIVERSAL PARA CAIXA ACOPLADA DUPLO UN 200 

339 NERVURA 1,20 MT UN 150 

340 NERVURA 1,50 MT UN 150 

341 NERVURA 2,00 MT UN 150 

342 NERVURA 3,00 MT UN 120 

343 NERVURA 5,0 MT UN 100 

344 NIPLE PVC ROSCAVEL 1.1/2" UN 50 

345 NIPLE PVC ROSCAVEL 1.1/4" UN 50 

346 NIPLE PVC ROSCAVEL 1/2" UN 50 

347 NIPLE PVC ROSCAVEL 1’’ UN 50 

348 NIPLE PVC ROSCAVEL 3/4’’ UN 50 

349 NIPLE ROSCAVEL DE 1/2 UN 70 

350 NÍVEL DE MADEIRA, 2 BOLHAS, 12 POLEGADAS. UN 10 

351 ÓCULOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, PARA USO GERAL UN 100 

352 
ÓLEO DESENGRIPANTE E ANTIOXIDANTE (WHITE LUBOU SIMILAR), AEROSOL, 
FRASCO COM 300ML  

UN 20 

353 PÁ DE BICO EM AÇO, COM CABO DE MADEIRA COM EMPUNHADURA UN 100 

354 PÁ QUADRADA EM AÇO, COM CABO DE MADEIRA COM EMPUNHADURA UN 100 

355 PARAFUSO FRANCÊS ZINCADO 1X06 UN 500 

356 PARAFUSO FRANCÊS ZINCADO 1X08 UN 500 

357 PARAFUSO FRANCÊS ZINCADO 1X1.1/2X12 UN 500 



 

358 PARAFUSO FRANCÊS ZINCADO 1X1.1/2X6 UN 500 

359 PARAFUSO FRANCÊS ZINCADO 1X1.1/2X8 UN 500 

360 PARAFUSO FRANCÊS ZINCADO 1X1.1/4X6 UN 500 

361 PARAFUSO FRANCÊS ZINCADO 1X1/4X6 UN 500 

362 PARAFUSO FRANCÊS ZINCADO 1X10 UN 500 

363 PARAFUSO FRANCÊS ZINCADO 1X12 UN 500 

364 PARAFUSO FRANCÊS ZINCADO 3/4X6 UN 500 

365 PARAFUSO FRANCÊS ZINCADO 5/8”X3” (2.5X16”) UN 500 

366 PARAFUSO PLÁSTICO PARA FIXAÇÃO DE ASSENTOSANITÁRIO BRANCO UN 70 

367 PARAFUSO SEXTAVADO ROSCA SOBERBA ZINCADO 2.1/2”  UN 500 

368 PARAFUSO SEXTAVADO ROSCA SOBERBA ZINCADO 2” (1/4X50)  UN 500 

369 PASTILHAS 10 X 10 M² 200 

370 PÉ DE CABRA EM AÇO, 60CM UN 5 

371 PENEIRA QUADRADA PARA AREIA, ARMAÇÃO DE MADEIRA, 40X60CM UN 30 

372 PIA AÇO INOX DUAS CUBAS 1,80X0,55M UN 10 

373 PIA AÇO INOX UMA CUBA 1,20X0,50M UN 10 

374 PIA AÇO INOX UMA CUBA 1,50X0,50M UN 10 

375 PIA MÁRMORE SINTÉTICO UMA CUBA 1,20X0,50M UN 10 

376 PIA MÁRMORE SINTÉTICO UMA CUBA 1,50X0,50M UN 10 

377 PICARETA ALVIÃO EM AÇO, COM CABO UN 50 

378 PICARETA CHIBANCA EM AÇO, COM CABO UN 50 

379 PINCEL CHATO AMARELO N° 12 UN 200 

380 PINCEL CHATO AMARELO N° 20 UN 200 

381 PINCEL CHATO AMARELO N° 24 UN 200 

382 PISO TÁTIL DE CONCRETO, COLORIDO, 25X25CM UN 4000 

383 PISTOLA PARA PINTURA, DE ALUMÍNIO UN 5 



 

384 PISTOLA PVC 1/2" PARA MANGUEIRA DE JARDIM UN 5 

385 PLUG PVC ROSCÁVEL, 1" UN 100 

386 PLUG PVC ROSCÁVEL, 1.1/2" UN 50 

387 PLUG PVC ROSCÁVEL, 1.1/4" UN 50 

388 PLUG PVC ROSCÁVEL, 1/2" UN 100 

389 PLUG PVC ROSCÁVEL, 3/4" UN 100 

390 PONTALETE DE MADEIRA 2,20m X 10,00cm (ESTACA) UN 300 

391 PONTEIRO DE AÇO, REDONDO, 10" UN 20 

392 PORCA SEXTAVADA ZINCADA 5/16” UN 300 

393 PORCA SEXTAVADA ZINCADA 5/8” UN 300 

394 PREGO DE AÇO COM CABEÇA 1.1/2X13 KG 50 

395 PREGO DE AÇO COM CABEÇA 1X15 KG 30 

396 PREGO DE AÇO COM CABEÇA 2.1/2X10 KG 30 

397 PREGO DE AÇO COM CABEÇA 2X12 KG 50 

398 PREGO DE AÇO COM CABEÇA 3.1/2X8 KG 30 

399 PREGO DE AÇO COM CABEÇA 3/4X17 KG 30 

400 PREGO DE AÇO COM CABEÇA 3X8 KG 30 

401 PREGO DE AÇO COM CABEÇA 5X5 KG 30 

402 PREGO DE GALVANIZADO COM CABEÇA 1.1/2X13 KG 50 

403 PREGO DE GALVANIZADO COM CABEÇA 2X12 KG 50 

404 PREGO DE GALVANIZADO COM CABEÇA 3X8 KG 70 

405 PROTETOR AURICULAR COM CORDÃO UN 50 

406 PULVERIZADOR COSTAL MANUAL, EM PLÁSTICO, 20 LITROS UN 10 

407 PULVERIZADOR MANUAL MATA FORMIGA, 1 LITRO UN 5 

408 PULVERIZADOR MANUAL, EM PLÁSTICO, 370 ML UN 10 

409 REBITE DE ALUMÍNIO DE REPUXO 312 UN 600 

410 REBITE DE ALUMÍNIO DE REPUXO 412 UN 600 

411 REBITE DE ALUMÍNIO DE REPUXO 418 UN 600 



 

412 REBOLO PRETO PARA MOTO ESMERIL DE BANCADA, 7" UN 20 

413 REDUÇÃO EXCÊNTRICA PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 100X50MM  UN 50 

414 REDUÇÃO EXCÊNTRICA PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 100X75MM  UN 50 

415 REDUÇÃO EXCÊNTRICA PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 150X100MM  UN 70 

416 REDUÇÃO EXCÊNTRICA PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 200X150MM  UN 70 

417 REDUÇÃO EXCÊNTRICA PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 75X50MM  UN 50 

418 REDUÇÃO SOLDÁVEL 40X 32 UN 70 

419 REGISTRO DE 20MM UN 50 

420 REGISTRO DE 25MM UN 50 

421 REGISTRO DE 32MM UN 50 

422 REGISTRO DE 50MM UN 50 

423 REGISTRO DE ESFERA PVC SOLDÁVEL, 20MM UN 70 

424 REGISTRO DE ESFERA PVC SOLDÁVEL, 25MM UN 50 

425 REGISTRO DE ESFERA PVC SOLDÁVEL, 32MM UN 50 

426 REGISTRO DE ESFERA PVC SOLDÁVEL, 40MM UN 20 

427 REGISTRO DE ESFERA PVC SOLDÁVEL, 50MM UN 20 

428 REGISTRO DE ESFERA PVC SOLDÁVEL, 60MM UN 10 

429 REGISTRO DE PRESSÃO DE FERRO – 3/4 UN 30 

430 REGISTRO GAVETA - 3/4 (25MM) UN 50 

431 REGISTRO REGULADOR PARA GÁS UN 100 

432 RÉGUA DE ALUMÍNIO PARA PEDREIRO, 2M UN 30 

433 REJUNTE, PACOTE COM 1KG UN 70 

434 REMOVEDOR DE TINTAS (ESMALTES E VERNIZES), LATA DE 1 LITRO UN 30 

435 RIPA DE MANDEIRA MASSARANDUBA OU SIMILAR 1,5cmx 5cm M 400 



 

436 ROÇADEIRA À GASOLINA MULTIFUNCIONAL 52CC2T UN 10 

437 
RODA COMPLETA COM PNEU MACIÇO PARA CARRINHO DE MÃO, FURO DE 
5/8", 3,25"/3,50" X 8"  

UN 50 

438 ROLO DE BARBANTE M² 250 

439 ROLO DE ESPUMA AMARELA, COM CABO, LARGURA 15CM UN 150 

440 ROLO DE ESPUMA AMARELA, COM CABO, LARGURA 5CM UN 300 

441 ROLO DE ESPUMA AMARELA, COM CABO, LARGURA 9CM UN 150 

442 ROLO DE LÃ – 23CM UN 20 

443 
ROLO DE LÃ DE CARNEIRO, SEM CABO, ALTURA DA LÃ 23MM, LARGURA DO 
ROLO 10CM  

UN 250 

444 SELADOR ACRÍLICO, PAREDES EXTERNAS E INTERNAS, GALÃO DE 3 LITROS  UN 100 

445 SELADOR ACRÍLICO, PAREDES EXTERNAS E INTERNAS, LATÃO DE 15 LITROS UN 200 

446 SELADOR DE MADEIRA – GALÃO 3,6L UN 100 

447 SENSOR DE NÍVEL UN 50 

448 SERROTE PROFISSIONAL 18" UN 5 

449 SIFÃO AJUSTÁVEL PVC BRANCO DUPLO 40MM UN 100 

450 SIFÃO SANFONADO SIMPLES UNIVERSAL BRANCO UN 350 

451 SIFÃO SANFONADO PVC BRANCO SIMPLES UN 100 

452 SOLVENTE (AGUARRÁS), LTA COM 1L UN 250 

453 SUPER CAL, EXTERIORES E INTERIORES, PACOTE COM 10 KG PACOTE 400 

454 TÁBUA DE MADEIRA MASSARANDUBA PARA ANDAIMES LARG. 30CM M 50 

455 TÁBUA DE PINHO PARA FORMAS LARG. 15cm M 100 

456 TÁBUA DE PINHO PARA FORMAS LARG. 30cm  M 100 

457 TALHADEIRA DE AÇO, REDONDA, 12" UN 10 



 

458 TAMBOR DE AÇO, TAMPA REMOVÍVEL, 200 LITROS UN 500 

459 TANQUE DE ENCAIXE AÇO INOX POLIDO 40X40CM UN 10 

460 TANQUE DE PAREDE AÇO INOX POLIDO 50X40CM UN 10 

461 TANQUE MÁRMORE SINTÉTICO DUPLO 120X50CM 65 LITROS UN 10 

462 TANQUE MÁRMORE SINTÉTICO SIMPLES 0,50X40CM UN 10 

463 TÊ PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 100MM UN 100 

464 TÊ PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 150MM UN 100 

465 TÊ PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 200MM UN 50 

466 TÊ PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 40MM UN 50 

467 TÊ PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 50MM UN 50 

468 TÊ PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 75MM UN 50 

469 TÊ PVC SOLDÁVEL COM BUCHA DE LATÃO,20MMX1/2" UN 70 

470 TÊ PVC SOLDÁVEL COM BUCHA DE LATÃO,25MMX1/2" UN 70 

471 TÊ PVC SOLDÁVEL COM BUCHA DE LATÃO,25MMX3/4" UN 50 

472 TÊ PVC SOLDÁVEL, 20MM UN 250 

473 TÊ PVC SOLDÁVEL, 25MM UN 200 

474 TÊ PVC SOLDÁVEL, 32MM UN 90 

475 TÊ PVC SOLDÁVEL, 40MM UN 70 

476 TÊ PVC SOLDÁVEL, 50MM UN 70 

477 TÊ PVC SOLDÁVEL, 60MM UN 50 

478 TÊ PVC SOLDÁVEL, 75MM UN 50 

479 Tela Soldada Nervurada Top Leve - EQ045 - 2,00 x 3,00 m MT 500 

480 TELHA CERÂMICA TIPO COLONIAL MILHEIRO 110 

481 TESOURA CORTA VERGALHÃO, 24" UN 10 



 

482 
TEXTURA ACRÍLICA RÚSTICA PARA PAREDES EXTERNAS E INTERNAS, LATA DE 
25 KG 

UN 100 

483 TIJOLO CERÂMICO 8 FUROS (9X19X19CM) MILHEIRO 110 

484 TIMER PROGRAMADOR DE HORÁRIO DIGITAL PARA TRILHO – 220W  UN 30 

485 
TINTA ACRÍLICA PARA PAREDES EXTERNAS E INTERNAS, ACABAMENTO FOSCO, 
GALÃO DE 3 LITROS  

UN 600 

486 
TINTA ACRÍLICA PARA PAREDES EXTERNAS E INTERNAS, ACABAMENTO FOSCO, 
LATÃO DE 15 LITROS  

UN 250 

487 
TINTA ACRÍLICA PARA PAREDES INTERNAS, ACABAMENTO FOSCO, GALÃO DE 3 
LITROS  

UN 450 

488 
TINTA ACRÍLICA PARA PAREDES INTERNAS, ACABAMENTO FOSCO, LATÃO DE 15 
LITROS 

UN 350 

489 TINTA ACRÍLICA PARA PISOS EXTERNOS E INTERNOS, GALÃO DE 3 LITROS  UN 120 

490 TINTA ACRÍLICA PARA PISOS EXTERNOS E INTERNOS, LATÃO DE 15 LITROS  UN 200 

491 TORNEIRA BÓIA PARA CAIXA D'ÁGUA, 1/2" X 3;4” UN 150 

492 
TORNEIRA COM FECHAMENTO AUTOMÁTICO PARALAVATÓRIO, MESA, 
ACABAMENTO CROMADO  

UN 100 

493 
TORNEIRA DE PRESSÃO PARA JARDIM, BICA FIXA PAREDE, ACABAMENTO 
CROMADO COMUM (LINHA C33 OU SIMILAR) 

UN 100 

494 
TORNEIRA DE PRESSÃO PARA LAVATÓRIO, BICA FIXAMESA, ACABAMENTO 
CROMADO COMUM (LINHA C33 OU SIMILAR) 

UN 100 

495 
TORNEIRA DE PRESSÃO PARA PIA, BICA FIXA PAREDE, 18CM, ACABAMENTO 
CROMADO COMUM (LINHA C33 OUSIMILAR)  

UN 100 

496 
TORNEIRA PARA LAVATÓRIO, BICA FIXA MESA, ACABAMENTO CROMADO 
LINHA C40 OU SIMILAR  

UN 100 



 

497 
TORNEIRA PARA PIA DE COZINHA, BICA FIXA MESA, ACABAMENTO CROMADO 
LINHA C40 OU SIMILAR  

UN 100 

498 
TORNEIRA PARA PIA DE COZINHA, BICA MÓVEL MESA, ACABAMENTO 
CROMADO LINHA C40 OU SIMILAR  

UN 100 

499 TORNEIRA PLÁSTICA PARA PIA 1/2" X 3;4” UN 150 

500 TORNEIRA PVC PARA JARDIM, 1/2" E 3/4" UN 500 

501 TORQUÊS ARMADOR, 12" UN 10 

502 TRELIÇA 6MT UN 200 

503 TRENA CURTA (DE BOLSO), FITA DE AÇO, CAIXAFECHADA EM ABS, 10M UN 12 

504 TRENA CURTA (DE BOLSO), FITA DE AÇO, CAIXAFECHADA EM ABS, 5M  UN 50 

505 TRENA LONGA, FITA DE AÇO, CAIXA FECHADA EM ABS, 20M UN 12 

506 TRENA LONGA, FITA DE FIBRA DE VIDRO, CAIXAFECHADA EM ABS, 50M UN 12 

507 TRINCHA MÉDIA, CERDA GRIS, 1" UN 60 

508 TRINCHA MÉDIA, CERDA GRIS, 1.1/2" UN 60 

509 TRINCHA MÉDIA, CERDA GRIS, 1/2" UN 60 

510 TRINCHA MÉDIA, CERDA GRIS, 2" UN 300 

511 TRINCHA MÉDIA, CERDA GRIS, 3" UN 200 

512 TRINCHA MÉDIA, CERDA GRIS, 4" UN 100 

513 TUBO BRANCO ROSCÁVEL 1.1/4 PARA/ POÇO 40MM UN 600 

514 TUBO PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 100MM MTS 3000 

515 TUBO PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 150MM MTS 2000 

516 TUBO PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 200MM MTS 1000 

517 TUBO PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 40MM MTS 2000 

518 TUBO PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 50MM MTS 1900 

519 TUBO PVC ESGOTO, SÉRIE NORMAL, DN 75MM MTS 1900 

520 TUBO PVC SOLDÁVEL 20MM MTS 1000 



 

521 TUBO PVC SOLDÁVEL, 25MM MTS 1000 

522 TUBO PVC SOLDÁVEL, 32MM MTS 700 

523 TUBO PVC SOLDÁVEL, 40MM MTS 500 

524 TUBO PVC SOLDÁVEL, 50MM MTS 320 

525 TUBO PVC SOLDÁVEL, 60MM MTS 200 

526 TUBO PVC SOLDÁVEL, PRESSÃO DE SERVIÇO 75MCA, DIÂMETRO 110MM  MTS 100 

527 TUBO PVC SOLDÁVEL, PRESSÃO DE SERVIÇO 75MCA, DIÂMETRO 85MM  MTS 100 

528 TUBO PVC SOLDÁVEL,75MM MTS 200 

529 UNIÃO PVC 1/2" PARA MANGUEIRA DE JARDIM UN 20 

530 UNIÃO PVC SOLDÁVEL, 20MM UN 70 

531 UNIÃO PVC SOLDÁVEL, 25MM UN 70 

532 UNIÃO PVC SOLDÁVEL, 32MM UN 50 

533 UNIÃO PVC SOLDÁVEL, 40MM UN 35 

534 UNIÃO PVC SOLDÁVEL, 50MM UN 10 

535 UNIÃO PVC SOLDÁVEL, 60MM UN 10 

536 UNIÃO PVC SOLDÁVEL, 75MM UN 10 

537 
VÁLVULA COM FECHAMENTO AUTOMÁTICO PARAMICTÓRIO, ACABAMENTO 
CROMADO  

UN 50 

538 VÁLVULA DE DESCARGA CROMADA 40MM (1¼") UN 50 

539 VÁLVULA DE DESCARGA CROMADA 50MM (1½") UN 50 

540 VALVULA DE RETENÇÃO HORINZONTAL DE 11/4 UN 50 

541 VALVULA PARA CAIXA DE DESCARGA UN 100 

542 VÁLVULA PÉ 3” COM NIPLE UN 50 

543 VASSOURA METÁLICA, 22 DENTES, COM CABO UN 200 

544 
VASSOURÃO TIPO GARI, CERDA DE PIAÇAVA E BASEDE MADEIRA, COM CABO 
DE MADEIRA, 375X65MM  

UN 600 

545 Vergalhão de Aço 10mm CA50 Soldável Nervurado - 12m (3/8) UN 1000 

546 Vergalhão de Aço 12mm CA50 Soldável Nervurado - 12m (1/2) UN 850 



 

547 Vergalhão de Aço 5,0mm CA60 Soldável Nervurado - 12m (5/16) UN 500 

548 Vergalhão de Aço 6,3mm CA50 Soldável Nervurado - 12m (1/4) UN 500 

549 Vergalhão de Aço 8,0mm CA50 Soldável Nervurado - 12m (5/8) UN 400 

550 VERNIZ ACRÍLICO, PAREDES EXTERNAS E INTERNAS, GALÃO DE 3,6 LITROS UN 30 

551 
VERNIZ MARÍTIMO, PARA MADEIRA EM AMBIENTES EXTERNOS E INTERNOS, 
GALÃO DE 3,6 LITROS  

UN 20 

552 
VERNIZ SECAGEM RÁPIDA, PARA MADEIRA EMAMBIENTES INTERNOS, GALÃO 
DE 3,6 LITROS 

UN 50 

553 VIDRO 3MM M2 50 

554 VIDRO 4MM M2 50 

555 VIDRO 8MM M2 50 

3.2.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem ou serviço de luxo. 
 

4.FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DE FORNECIMENTO 

4.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na 
modalidade Pregão em sua forma eletrônica, de acordo com os ditames da Lei n.º 14.133/2021, que 
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO ITEM, desde que esta seja a mais vantajosa 
para a Administração. 

4.2.O fornecimento do objeto será continuado, de acordo com a necessidade, através de 
acompanhamento mensal. 

 

5.DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

5.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que 
a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

5.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

5.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 

5.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

5.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 
5.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  
5.11. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

5.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.13. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.14. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 

5.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

5.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

5.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

5.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
5.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

5.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

5.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

5.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.24. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso. 

5.25. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 

5.26. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

5.27. ALVARÁ SANITÁRIO expedido pela Vigilância Sanitária do Estado sede da requerente 
OU órgão municipal de vigilância sanitária sede da requerente, OU protocolo de requerimento de 
inspeção sanitária. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

5.28. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
datado dos últimos 60 (sessenta) dias que antecedem o certame, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão; 

5.29. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

5.30. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 
a 1 (um); 

5.31. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
e 

5.32. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

5.33. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

5.34. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 
de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10 % do valor total estimado da contratação. 

5.35. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 



 

5.36. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

5.37. Demais informações e as regras do procedimento, serão estabelecidas no Edital do 
Credenciamento. 

  

6.DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

CONDIÇÕES DA ENTREGA 

6.1.Considerando tal finalidade, será necessário que o objeto desta contratação seja 
preferencialmente entregue na Secretaria de Infraestrutura do Município - SEINFRA, 
localizada na Avenida Getúlio Vargas, 1536, Centro, Pau dos Ferros/RN, CEP 59.900-000, ou 
no endereço localizado a Rua Joaquim Torquato, 359, Bairro Paraíso, Pau dos Ferros/RN, CEP: 
59.900-000, em até 05 (cinco) dias, contados a partir da solicitação e emissão da Ordem de 
Compra ou documento equivalente, conforme o caso, dentro das condições estabelecidas 
neste documento. 

6.2.Os produtos deverão ser de primeira qualidade, em atendimento as especificações 
discriminadas em edital e estar dentro dos padrões de aceitabilidade. Comprovada a inferioridade, 
alteração ou inadequação de qualquer produto, responderá a licitante vencedora por danos causados 
oriundos da utilização dos mesmos; 

6.3.As entregas deverão ser realizadas de acordo com o especificado neste termo, no qual 
constam as informações complementares dos itens, quanto à embalagem, entrega e controle, as 
quais deverão ser seguidas rigorosamente; 

6.4.As entregas deverão acontecer no horário de funcionamento da requisitante, em horário 
pré-determinado, respeitando a presença do funcionário responsável pela conferência; 

6.5.As devoluções feitas pelas Unidades, nos casos de não adequação dos produtos às 
características de qualidade previstas neste termo, deverão ser repostas em até 72 horas do horário 
da ocorrência. 

6.6.Todos os produtos devem estar acondicionados de acordo com a legislação vigente. 
6.7.As entregas deverão acontecer no horário de funcionamento da requisitante, de 08:00 às 

13:00, em horário pré-determinado, respeitando a presença do funcionário responsável pela 
conferência. 

 

7.DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

SUSTENTABILIDADE: 

7.1.Considerando o emprego de sustentabilidade das contratações, de forma a agregar 
benefícios à população e ao meio ambiente a longo prazo, a empresa contratada deve observar as 
seguintes diretrizes e práticas consideradas sustentáveis: 

7.1.1.Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
7.1.2.Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
7.1.3.Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
7.1.4.Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
7.1.5.Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
7.1.6.Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e 

obras. 



 

 

CONSTITUIRÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, ALÉM DAS ESPECIFICADAS NA LEGISLAÇÃO: 

 

7.1.7.Entregar o produto especificado na Requisição de Compra, de acordo com as 
necessidades e o interesse da Secretaria Requisitante, obedecendo rigorosamente os 
prazos e as condições estabelecidas em edital; 

7.1.8.Responsabilizar-se integralmente pelos produtos fornecidos, nos termos da legislação 
vigente e exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros 
detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de 
seus empregados e prepostos, as normas da Secretaria Requisitante; 

7.1.9.Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do 
produto que não atenda ao especificado; 

7.1.10.Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer 
motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido; 

7.1.11.Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, 
reservando à Secretaria Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos 
padrões especificados; 

7.1.12.Comunicar imediatamente à Secretaria Requisitante, quando for o caso, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias; 

7.1.13.Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes de 
defeitos no produto entregue, seja por vício de fabricação ou outros; 

7.1.14.Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto entregue; 
7.1.15.Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de fornecimento, não 

podendo, em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pelo fornecimento do 
produto a terceiros, sem o expresso consentimento da Secretaria Requisitante. 

7.1.16.Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 
securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria 
Requisitante de quaisquer ônus e responsabilidades; 

7.1.17.Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por 
sua culpa ou dolo, a causar à Secretaria Requisitante ou a terceiros, durante a 
execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos praticados por seus 
funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da Secretaria 
Requisitante, podendo este, para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar 
as seguintes providências: 

INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS: 

7.2.Na presente contratação não será indicada qualquer marca, devendo ser consideradas as 
especificações indicadas na tabela de item 3.1 deste termo. 
SUBCONTRATAÇÃO 

7.3.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

7.4.Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 



 

8.DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos fornecimentos, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos fornecimentos, fixando prazo para a sua correção; 

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do fornecimento, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, Edital e seus anexos; 

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada, no que couber.  

8.6. Acompanhar, controlar, regular, fiscalizar, avaliar, orientar, auditar e glosar a execução das 
ações e produtos, através do Setor da SEINFRA criado com a referida função. 

 

9.DA GESTÃO DO CONTRATO/ATA 

 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
FISCALIZAÇÃO 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), cuja designação 
será realizada contemporânea à assinatura do Contrato. 

9.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


 

9.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato/Ata, determinando prazo para a correção;  

9.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

9.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  

GESTOR DO CONTRATO/ATA 

9.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 

9.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

9.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

10.DA FISCALIZAÇÃO 

10.1.A Fiscalização será exercida sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura do Município de Pau dos Ferros/RN. 

10.2.A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços pela Secretaria de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1


 

Infraestrutura do Município de Pau dos Ferros/RN não excluem nem reduz a responsabilidade do 
prestador do serviço. A responsabilidade a que se refere a presente cláusula estende-se à reparação 
de dano por falta de pessoal, falta eventual de instalações, equipamentos e/ou aparelhagem. 

10.3.A fiscalização será realizada através de ações de controle e avaliação, mensalmente e 
quadrimestralmente, com finalidade de verificação e monitoramento dos resultados assistenciais, 
explicitando informações quanto à qualidade e quantidade dos serviços realizados, eventuais falhas 
na prestação ou divergências no cumprimento, análise e avaliação de desempenho. 

10.4.  As vistorias técnicas poderão ser realizadas nas instalações de todos os interessados, 
independente de agendamento prévio, anteriormente ou após a assinatura do contrato, a critério 
Secretaria de Infraestrutura de Pau dos Ferros - SEINFRA;  

10.5.Todos os prestadores contratados ficarão sujeitos à auditoria da SEINFRA durante a 
vigência do contrato ou até quando a legislação vigente possibilitar tal ação, realizadas por servidores 
da SEINFRA lotados no serviço criado com este fim; 

 

11.DAS CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

RECEBIMENTO 

11.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

11.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser reposto no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 

11.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

11.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

11.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo. 

11.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
LIQUIDAÇÃO 

11.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 



 

do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
11.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como:  

11.10.1. o prazo de validade; 
11.10.2. a data da emissão;  
11.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
11.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  
11.10.5. o valor a pagar; e  
11.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

11.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

11.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito 
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL 
DE 2018). 

11.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

11.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

11.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 
a ampla defesa.  

11.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.  

PRAZO DE PAGAMENTO 

11.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77, de 2022. 

11.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 



 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária. 
 

FORMA DE PAGAMENTO 

 

11.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

11.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

11.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

11.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

12.DO CONTRATO/PRAZO 

12.1.O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura da Ata de 
Registro de Preço, prorrogável na forma dos artigos 105 a 107 da Lei n° 14.133, de 2021, ante a 
necessidade de fornecimento contínuo inerente à natureza do objeto em questão. 

12.2.O prazo para início da prestação dos serviços será imediatamente após a data da 
assinatura da Ata de Registro de Preço. 

 

13.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignadas no Orçamento Geral do Município, Exercício 2024.  

 

14.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1.A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei n.º 14.133/21 e 

suas alterações, a serem aplicadas pela autoridade competente, conforme a gravidade do caso, 
assegurado o direito à ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos ou prejuízos 
porventura causados à Administração e das cabíveis cominações penais. 

 
15.DO FORO COMPETENTE 

15.1.Fica eleito o Foro da Comarca de Pau dos Ferros/RN, para dirimir quaisquer litígios 
oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 
mais privilegiado que seja. 
 
 
 



 

 
Pau dos Ferros, 2024. 

Maira Louise Fernandes Alves 

GERENTE DE COMPRAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

De acordo com a legislação vigente, APROVO E 

AUTORIZO o presente Termo de Referência. 

 

______________________________ 

 FLÁVIO EMANUEL AQUINO DE OLIVEIRA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 



 

 
Pregão Eletrônico n° 6/2024-00XX – PMPF/RN 

ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 0XX/2024 
 
A Prefeitura Municipal de Pau dos Ferros, com sede na Av. Getúlio Vargas, n.° 1.911, Centro, Pau 
dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte, CEP 59.900- 000, inscrita no CNPJ sob o n.° 
08.148.421/0001-76, neste ato representada pela Prefeita Municipal Marianna Almeida 
Nascimento, doravante denominada CONTRATANTE, em face do Pregão Eletrônico, para REGISTRO 
DE PREÇOS n.° 6/2024-00xx, processo administrativo n.° xxxx, RESOLVE registrar os Preços da 
empresa vencedora, que apresentou preços mais vantajosos, atendendo as condições previstas no 
edital,  sujeitando-se as partes as determinações da Lei Federal n.° 14.133/21, e no Decreto Municipal 
n.° 471/2023, e em conformidade com as cláusulas e condições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de (...) 
 
2. DOS VALORES, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Os preço registrados, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 
3. DO ORGÃO GERENCIADOR 

3.1. O orgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Pau dos Ferros/RN. 
3.2. Em cumprimento ao disposto no art. 86, §1º da Lei 14.133/2021, foi dispensada a 
divulgação no Sistema de Registro de Preços digital, a Intenção de Registro de Preços 
XX/2024, visto que não é permitido adesão a esta ata. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da 
Lei 14.133/2021. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.1.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei 
14.133/2021. 

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o subitem 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei 14.133/2021. 



 

4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no Edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 
4.5. O registro a que se refere o subitem 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
subitem 4.5 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no Edital; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no Edital, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas  condições 
estabelecidas no Edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no subitem  5.7,  fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o subitem 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do subitem anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 
eventual atualização nos termos do Edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 



 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de  melhor condição. 

4.13. A  existência   de   preços   registrados   implicará   compromisso   de   
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a  
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 

5. .  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS REGISTROS DE PREÇOS  
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no Edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 
os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 14.133/2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 



 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do subitem 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do subitem 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto nos subitens 6.2 e 6.2.1, o órgão gerenciador atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
14.133/2021. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO E DOS PREÇOS REGISTRADOS  
7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor: 
7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado.  
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021. 
7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.3. Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  gerenciador poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público; 
7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  
8. DO LOCAL, PRAZO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

8.1. O Fornecimento deverá ocorrer conforme Termo de Referência, após a emissão da 
ordem de compra/serviço.  

8.2. A Contratada, obriga-se refazer, os seus fornecimentos, no todo ou em parte, o objeto 
desta Ata de Registro de Preços, em que se verificarem vícios, correndo estes custos por sua conta 

8.3.O aceite dos fornecimentos pela Contratante, não exclui a responsabilidade civil da 
Contratada por vícios de quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidade com as especificações 



 

técnicas exigidas no edital ou atribuídas pela contratada, verificados posteriormente, garantindo-se 
à Contratante as faculdades previstas no artigo 18, da Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor) 

8.4. Os Fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência, anexo ao Edital, devendo ser refeitos 
imediatamente, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado por Ordem Bancária, e efetivado mediante apresentação de 

nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Pau dos Ferros, 
devendo constar também o número desta Ata de Registro de Preços 

9.2. Nos casos em que a licitante vencedora informar dados bancários para pagamento em 
outro (s) banco (s), serão descontados da fornecedora os valores referentes à transferência eletrônica 
disponível (TED), por nota fiscal emitida 

9.3. A nota fiscal deve, obrigatoriamente, ser substituída pela Nota Fiscal Eletrônica – NFe 
9.4. O pagamento será realizado em até trinta dias após a emissão das notas fiscais 
9.5.  O pagamento será liberado mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

para com a Fazenda Estadual, Federal, Municipal, Trabalhista e FGTS e comprovações de que executou 
o Fornecimento. 
10. DA VIGÊNCIA DA ATA 

10.1.  A Vigência desta Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, tendo início na data 
de sua assinatura, vedada à sua prorrogação 

10.2.  Nos termos do art. 84 da Lei Federal n°. 14.133/21, a Prefeitura de Pau dos Ferros não 
está obrigada a executar exclusivamente por intermédio desta Ata de Registro de Preços, durante o 
seu período de vigência, o objeto desta Licitação, cujo os valores nela estejam registrados, podendo 
adotar para tanto uma Licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento 
aos valores registrados nesta Ata, no caso de igualdade de condições 
11.  DA REVISÃO E CANCELAMENTO 

11.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta 
Ata 

11.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao (s) fornecedor (es) 

11.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido 

11.4.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Prefeitura 
Municipal de Pau dos Ferros poderá: 

11.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

11.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação 
11.4.3. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura municipal de Pau dos Ferros deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

12.  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



 

     12.1. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

   12.1.1.  Por razão de interesse público; ou 
   12.1.2. A pedido do fornecedor 

13.    DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
         13.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

  13.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
  13.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
         13.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
         13.1.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão (s) participante (s). 

14.    DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital, bem como:  
14.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o(a) 

CONTRATADO(A) que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.3. Serão aplicadas ao(a) CONTRATADO(A) que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o(a) CONTRATADO(A) contratado der causa à inexecução 
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso 
injustificado na prestação do serviço, limitado a 10% (dez por cento) do valor 
total do contrato, contados da data em que o serviço for solicitado; 



 

(2)  Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato por qualquer 
rescisão em que der causa o(a) CONTRATADO(A). 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo(a) Contratante ao(a) Contratado(a), além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao(a) Contratado(a), observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.8. A personalidade jurídica do(a) CONTRATADO(A) poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.11. Os débitos do(a) contratado(a) para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o(a) contratado(a) possua com o mesmo órgão 
ora contratante.  



 

14.1.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  

14.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  

15.  DA VINCULAÇÃO 
15.1. São partes integrantes desta Ata de Registro de Preços, o Edital do Pregão Eletrônico 

n° xxxx seus anexos e as propostas dos fornecedores. 
16.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1.  As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

    16.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 124 da Lei n° 14.133/21.  

16.3. Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de Pau dos Ferros, com a renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas questões originárias da 
execução desta Ata. E, por estarem justos e acordados, declaram as partes aceitar todas as 
disposições estabelecidas na presente Ata de Registro de Preços que, lida e achado conforme, foi 
confeccionada 1 (uma) única via que vai assinada pela Sra Prefeita Marianna Almeida Nascimento, 
representando a Prefeitura Municipal de Pau dos Ferros/RN, e pelos representantes da(s) 
Empresa(s) Registrada(s), abaixo identificados, tendo como testemunhas os senhores abaixo 
identificados, presentes neste ato. 

 
Pau dos Ferros/RN, 2024 

 
 

____________________________ 
NOME 

Prefeita Municipal 
PREFEITURA MUNCIPAL DE PAU DOS FERROS 

CNPJ/MF nº 08.148.421/0001-76 
 

CONTRATANTE 
 
 

_____________________________ 
FORNECEDOR 
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